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EDITAL DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2022 
Regida pela Lei nº 10.520/02 com aplicação subsidiária Lei Federal Nº 8.666/93 e suas alterações, além das demais 

disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital. 
 
Dados do Edital 
 
23 de Junho de 2022 
 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 032/2022. 
 
Órgão(s) Participante(s): 
 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

I - PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
 
155/2022 

II – DATA LIMITE PARA O ENVIO DE PROPOSTAS: 
 
08/07/2022 – 09h00min (horário de Brasília), no endereço eletrônico: www.bnc.org.br 

III – DATA PARA INÍCIO DA DISPUTA: 
 
08/07/2022 – 10h00min (horário de Brasília), no endereço eletrônico: www.bnc.org.br 

IV – LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL: 
 
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados 
pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, diariamente, das 08h00min às 12h00min, no Setor de Licitações, na 
Prefeitura Municipal de Itagibá, na sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Itagibá, situada na Rua Chile, nº 
01, Centro, Itagibá – Bahia. 

V – OBJETO DA LICITAÇÃO: 
 
O objeto da presente Licitação é a contratação de Pessoas Físicas ou Jurídicas (MEI) para Prestação de Serviços de 
Transporte Escolar de Alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Itagibá/BA para os exercícios de 2022, 
com disponibilização de motoristas (itens remanescentes), veículos especificados, combustível e manutenção por 
conta da contratada, conforme referenciado neste edital, termo e seus anexos. 

VI – PRAZOS: 
 
Disponibilização do objeto: O fornecimento do objeto deverá ocorrer imediatamente de acordo com a solicitação 
da Secretaria.  
Validade da ata: 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação da respectiva Ata. 

VII - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega da nota fiscal/fatura e 
respectiva conferencia. 

VIII – LOCAL DE ENTREGA: 
 
A entrega deverá ser efetuada pela empresa vencedora do certame no Município de Itagibá em local e data 
previamente especificados pela secretaria solicitante.  

IX – ANEXOS: 
 
ANEXO 01 -TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO; ANEXO 02 – DETALHAMENTO DAS ROTAS; ANEXO 03 – 
CALENDÁRIO ESCOLAR; ANEXO 04 – TOPOGRAFIA DAS LINHAS ESCOLARES; ANEXO 05 – EXIGÊNCIAS PARA 
HABILITAÇÃO; ANEXO 06 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL PARA LICITANTE VENCEDOR; ANEXO 07 – 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; ANEXO 08 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO 09 - DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS; ANEXO 10 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; 
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ANEXO 10 – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP; ANEXO 11 – 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE; ANEXO 12 – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, 
NEM EM SEU QUADRO FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO 
OU INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; ANEXO 13 – MINUTA DE CONTRATO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ ATRAVÉS DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO, designados pela Decreto nº 

5.247/2022, de 03 de Janeiro de 2022, torna público para conhecimento dos interessados que serão recebidas 

as propostas de preços e documentos de habilitação para a licitação na modalidade descrita acima, de acordo com 
as condições estabelecidas neste edital e anexos. 
 
1. REGÊNCIA LEGAL 
 
1.1 Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 
1.2 Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; 
1.3 Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012; 
1.4 Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010; 
1.5 Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018; 
1.6 Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; 
1.7 Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,  
1.8 Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015; 
1.9 Lei Municipal nº. 563/05,  
1.10 Aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
 
2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições 
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma 
Eletrônica (licitações) da Bolsa Nacional de Licitações. 
 
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Itagibá/BA, denominado Pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante 
da página eletrônica da Bolsa Nacional de Licitações (www.bnc.org.br). 
 
3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 
 
3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando 
também para a data e horário para início da disputa. 
 
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no 
País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela 
exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Licitações. 
 
4.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
 
4.4. É vedada à participação direta na presente licitação de: 

 
a) Empresa em regime de subcontratação ou ainda em consórcio; 
b) Empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade 

jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
c) Empresa que estiver sob concordata ou falência, concurso de credores, dissolução, liquidação; 
d) Empresa que esteja suspensa de licitar ou contratar no âmbito do Município de Itagibá-Bahia e/ou 

declarada inidônea por qualquer Órgão Público Federal, Estadual ou Municipal, na data da licitação e; 
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e) Que estejam enquadradas no contexto dos dispositivos dos parágrafos 1º a 4º; incisos I a III, do artigo 
9º da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
Empresa que tiver promovido qualquer tipo de dano ao município, que se comprove com parecer 
jurídico ou laudo técnico ou mesmo notificação, mesmo que seja mora no prazo.   

 
4.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional de 
Licitações, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 
 
4.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto à Bolsa Nacional de Licitações no portal 
(www.bnc.org.br), onde o licitante terá todas as informações para se cadastrar e receber seu Login e senha de 
acesso. 
 
4.7. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo 
e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do 
fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º.  
 
4.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo 08 
para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento no sistema Bolsa Nacional de Licitações, informar no 
campo próprio da ficha técnica de cadastro da Licitante, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 
legislação. 
 
CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE LICITAÇÕES: 
 
5.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato 
previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 
associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 
 
5.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
 
5.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de 
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
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5.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 
 
5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de Licitações a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
 
PARTICIPAÇÃO 
 
5.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecido. 
 
5.8.1. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do término da 
fase competitiva do pregão. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a desclassificação da 
proposta. 
 
5.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
 
5.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através da BNC – Bolsa 
Nacional de Compras pelos telefones: (41) 3557-2301 e 3668-9738, Whatsapp (41) 9 9136-7677 ou através do e-
mail contato@bnc.org.br. 
 
ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
5.11. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma 
eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade 
das propostas. 
 
5.11.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
 
5.11.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
 
5.11.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes.  
 
5.11.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação.  
 
5.11.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances 
 
5.11.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  
 

mailto:contato@bnc.org.br
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5.11.7. Quando os valores referenciais estiverem estabelecidos no Termo de Referência, as propostas não deverão 
estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (referente ao valor unitário de cada item), podendo ser 
desclassificadas a critério do pregoeiro. 
 
5.12 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
5.12 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
5.13. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço POR ITEM. 
 
5.13.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital.  
 
5.13.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  
 
5.13.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
 
5.13.5. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação 
semelhante, durante a disputa de lances, não é possível corrigir lances de proposta.  
 
5.13.6. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.  
 
5.13.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo). 
 
5.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 
 
5.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
5.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
 
5.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
 
5.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 
5.19. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
 
DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES:  
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5.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, 
quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  
 
5.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
 
DO ENCERRAMENTO DOS LANCES:  
 
5.22. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, 
quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.  
 
5.23. Após o encerramento dos lances, automaticamente o sistema informará qual licitante foi à arrematadora dos 
itens, a partir daí a licitante vencedora deverá enviar a proposta de preço realinhada para o e-mail 
licitaitagiba@gmail.com, e anexar na plataforma eletrônica bnc (documentos complementares pós disputa), em 
até 02 (duas) horas após o término do Certame. 
 
5.24. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima (Item 5.23) estabelecido 
poderá resultar na inabilitação da empresa arrematadora pelo pregoeiro, que dará continuidade ao certame 
convocando via sistema eletrônico do BNC - Bolsa Nacional de Compras às demais licitantes por ordem de 
classificação. 
 
5.25. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a 
habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
obtido preço melhor. 
 
5.27. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
valor estimado para a contratação.  
 
5.28. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.  
 
5.29. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o sistema 
aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar 
um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 
 
5.30. Posteriormente, os documentos de habilitação como: Declarações, atestados e outros que não sejam 
possível analisar a sua autenticidade em sites oficiais, deverão ser entregues em originais ou em cópias 
autenticadas por cartório ou pelos membros da comissão de licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preço corrigida, para o Setor de 
Licitações e contratos localizado na Rua Chile, n° 01, Centro, CEP – 45.250-000, Itagibá - Bahia, em envelope 
fechado com as seguintes informações: Setor De Licitações da Prefeitura Municipal de Itagibá, o número do 
telefone, o número do pregão eletrônico, razão social, CNPJ e endereço da empresa. 
 
6. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
 
6.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
6.2. O licitante deverá informar no sistema os valores para cada Item, a fim de participar da fase de Disputa. Caso 
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arremate o Item, deverá encaminhar para a prefeitura na forma impressa a proposta de preços de forma 
detalhada, descrevendo o produto ofertado, indicando a marca, modelo, quantidade, prazos de validade, de 
garantia e de entrega, no que for aplicável, bem como os valores unitários e o total, cataloga (se houver), sob pena 
de desclassificação de sua proposta. 
 
6.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 
6.4. Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais da empresa, por isso 
é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do licitante enquadrado nesta 
situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006. 
 
6.5. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do término da 
fase competitiva do pregão. Decreto 10.024/2019 art. 30 parágrafo 5º. 
 
7. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 
 
7.1. A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 
Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 
rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 
endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item 
5.24, deste Edital. 
 
Na proposta escrita, deverá conter: 
 
a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 
 
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas 
virtuais; 
 
c) Especificação e/marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a 
sua completa avaliação; 
 
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
 
7.2. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço indicado 
no Anexo 01. 
 
7.3. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor Lance POR ITEM. 
 
7.4. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao produto 
até sua entrega no local fixado por este Edital. 
 
7.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 
 
8. DO CONTROLE DE QUALIDADE DOS PRODUTOS E SERVIÇOS QUE SERÃO EMPREGADOS 
 
8.1. Todos os produtos e serviços que compõe o objeto licitado deverão atender ao disposto na legislação quanto 
a sua obrigatoriedade para fins de execução, comerciais, de registro, de transporte, de armazenamento e de 
fabricação, junto aos órgãos de controle reguladores, pertinente a sua peculiaridade, como por exemplo: 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 
(INMETRO), Anvisa, INEMA e outros conforme a legislação vigente para cada produto. 
 
8.2. Os produtos/serviços deverão ter o prazo mínimo de garantia de 3 (três) meses a contar do recebimento 
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definitivo do objeto pela Contratante, devendo todos os itens ser de boa qualidade e de acordo com o as 
exigências descritas neste edital. Será admitida validade inferior apenas para os produtos/serviços que pela 
natureza, possuam validade distinta, fixada conforme norma específica. 
 
8.3. A proponente vencedora é responsável pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos/serviços 
licitados. 
 
8.4. A Secretaria Solicitante, por intermédio de seu órgão competente, reserva-se ao direito de recusar todo e 
qualquer produto que não atenda às especificações constantes neste edital e na legislação pertinente. 
 
8.5. A Secretaria Solicitante poderá avaliar todos os tipos de produtos, a qualquer tempo, em relação à sua 
qualidade e peso líquido e não aceitará os que não atendam às exigências previstas neste edital e na legislação 
pertinente. 
 
8.6. A Secretaria Solicitante poderá solicitar Laudo Técnico, elaborado por órgão comprovadamente qualificado, de 
análise da conformidade do produto com as normas constantes da especificação. 
 
9. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
9.1. Para julgamento será adotado o critério de Menor Preço POR ITEM, observado o prazo para fornecimento, as 
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste 
Edital. A adjudicação por menor preço POR ITEM. 
 
9.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 
 
9.2.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
JULGAMENTO DA PROPOSTA  
 
9.3. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 8.2., o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação no edital.  
 
9.3.1. A Licitante vencedora deverá observar os prazos estipulados no art. 5.23, para que o Pregoeiro possa dá 
prosseguimento a fase de habilitação. 
 
Atendimento ao disposto Lei Complementar nº 123/2006  
 
9.4. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar nº 123/2006, serão observados os seguintes 
procedimentos:  
 
9.4.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será 
procedido o seguinte:  
 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, via 
“chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar 
nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão.  
 
b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se 
enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.4.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que 
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se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea 
“a”. 
 
c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da alínea 
“a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 
 
9.4.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.4.1, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação.  
 
9.5. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.  
 
9.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital.  
 
9.7. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 
conforme regulamento.  
 
9.8. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado.  
 
9.9. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, 
§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:  
 
a) no país;  
b) por empresas brasileiras;  
 
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.  
 
9.10. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas.  
 
9.11. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 5.27 e 5.28 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar com 
a licitante para que seja obtido melhor preço. 
 
DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
9.12. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital.  
 
9.13. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  
 
9.13.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços por itens ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
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ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
 
9.13.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  
 
9.13.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  
 
9.13.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo 
de vinte até vinte e quatro horas, sob pena de não aceitação da proposta.  
 
9.13.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 
9.13.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  
9.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
9.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade.  
 
9.16. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital.  
 
9.17. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
 
9.18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
 
9.19. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso.  
 
9.20. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital.  
 
9.21. No final da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 
 
10. HABILITAÇÃO 
 
Conforme ANEXO 02. 
 
11. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 
11.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
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representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
 
11.2. Até três dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado poderá 
impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 
 
11.3. O pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo aos encaminhamentos 
necessários. 
 
11.4. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, através 
do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado 
juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. 
 
11.4.1. Assim que a o Pregoeiro Habilitar a empresa arrematadora do pregão, o sistema eletrônico habilitará o 
campo para que as proponentes interessadas manifestem eletronicamente o seu recurso. Está fase é aberta e 
fechada automaticamente pelo sistema eletrônico do pregão, ficando aberta por 15 minutos. 
 
11.5. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
 
11.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 
a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
11.7. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
 
11.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
11.9. As Impugnações e/ou Recursos deverão seguir da seguinte maneira: 
 
a) A licitante deverá inserir as impugnações e/ou recursos em campo especifico no sistema eletrônico da 
plataforma bnc.org.br;  
 
b) Em seguida as impugnações e/ou Recursos deverão ser enviados em duas vias originais e de igual teor para a 
prefeitura municipal aos cuidados do Setor de Licitações localizado na Rua Chile, nº 01, Centro, CEP – 45.585-000, 
Itagibá – Bahia, para que possa ser protocolado pelo setor competente. Esta via deverá estar em papel timbrado 
com o nome da empresa, as razões e a assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo. 
Junto com este documento original, deverá ser enviada também uma cópia para o e-mail: licitaitagiba@gmail.com 
para que seja possível a publicação on-line das razões do recurso interposto e a decisão cabida à este. 
 
12. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste Edital ou em 
outros que o complementem, as seguintes multas: 
 
I. advertência; 
 
II. Multa de 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela 
Administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido, ainda que não tenha havido processo de licitação. 
 
III. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na prestação do serviço do objeto licitado, calculado 
sobre o valor correspondente à parte inadimplida; 
 
IV. O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado em dias corridos, a 
partir do 1º dia útil subsequente ao término do prazo ajustado; 
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V. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
contratual, exceto prazo de entrega; 
 
VI. Caso a vencedora não efetue a entrega do objeto licitado, incidirá multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, sem prejuízo das outras sanções cabíveis. 
 
VII. A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa ou 
judicial. 
 
VIII. Caso o licitante ou a empresa Contratada venha a incidir em ilícito administrativo nas hipóteses legais, serão 
aplicadas os procedimentos e sanções previstas na Lei Federal 8.666 nos termos do, graduadas conforme a 
gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, garantida a 
ampla defesa e o contraditório: 
 
13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
13.1. A despesa decorrente desta licitação, correrá à conta do Projeto Atividade:  
 
Órgãos/ Unidades: 03.04.04 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Projetos / Atividades: 2019 - Gestão das Ações da Secretaria de Educação e Cultura; 2021 - Desenv. da Educação 
Básica e Valorização dos Profissionais de Educação 40%; 2025 - Assistência ao Estudante - Transporte Escolar 
Elementos de Despesa: 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  
Fontes: Rec. 25% Educação – 01, Rec. Salário Educação – 04, Rec. FNDE – 15 e FUNDEB 40% - 19 
 
14. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO, PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO: 
 
14.2. O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da Prefeitura, podendo ser 
rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento e 
aceitação do (s) produto (s) constantes do anexo 01 deste edital, e deverá ser substituído pelo fornecedor, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da empresa de 
participar de licitação, de acordo com a legislação vigente. 
 
15. PAGAMENTO 
 
15.1. O CONTRATANTE realizará o pagamento no ato da entrega dos veículos, com o recebimento definitivo do 
bem e da apresentação do documento fiscal correspondente. O pagamento será realizado por meio de ordem 
bancária, creditada na conta corrente da contratada. 
 
15.2. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas 
no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
 
15.3. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
 
15.4. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 02 (dois) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus 
anexos e rescisão do contrato. 
 
15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
15.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, não 



Poder Executivo Municipal 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ  
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 13.701.966/0001-06 

  

 

Rua Chile, nº 01 centro, CEP: 45.585-000 – Telefax (73) 3244-2122 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
15.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 
 
15.8. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que 
lhes são inerentes. 
 
15.9. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
 
15.10. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, 
o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
 
I=(TX/100)/365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
16. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura Municipal de 
Itagibá revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 
disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A Administração Pública poderá, 
ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 
 
16.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
16.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
16.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
16.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
 
16.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
 
16.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 
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16.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
 
16.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
 
16.10. Não cabe à Bolsa Nacional de Licitações qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo 
fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação 
de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 
 
16.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Itagibá-BA, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
 
16.12. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas, de 
segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Itagibá/BA, para melhores esclarecimentos. 
 
16.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente. 
 
16.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
16.15. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 
 
16.16. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se encontram 
presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do contrato, na forma do 
artigo 62 da mesma Lei já mencionada. 
 
16.17. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade com o Artigo 
65, seus parágrafos e incisos da Lei nº 8.666/93 com as alterações da Lei nº 8.883/94. 

 
 

Itagibá - BA, 23 de Junho de 2022. 
 
 

Fábio Nery de Souza 
Pregoeiro Municipal 

 
 
 
 

PARECER JURÍDICO 
 
 

Opinamos favoravelmente ao presente Edital 
por não infringir as disposições pertinentes à 
legislação que rege a matéria. 

 
 

Itagibá - BA, 23 de Junho de 2022. 
 
 
 

_______________________ 
Setor Jurídico 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 032/2022  
ANEXO1 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. BREVE HISTÓRICO 

1.1 A Constituição da República estabelece que a Educação é um direito de todos e dever do Estado, tendo 
obrigação de garantir o acesso e a permanência na Escola, cabendo aos Municípios, por imposição legal, prover 
este direito, especialmente aos alunos do Ensino Fundamental e a Educação Infantil (creches).  

1.2 Da mesma forma, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional preconiza que o dever do Estado com 
educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde.  

1.3 A Educação, como uma chave indispensável para a sociedade do conhecimento, vai se impondo cada vez mais 
nestes tempos de grandes mudanças e inovações nos processos produtivos, para isso, torna-se necessário fazer 
tudo possível para levar os alunos de Zona Rural ou de localidades de difícil acesso às Unidades Escolares.  

1.4 A Pandemia da Covid-19 trouxe consigo um desafio para todos os envolvidos no que concerne 
desenvolvimento do ensino e a manutenção do vínculo do aluno às suas respectivas Unidades Escolares.  

1.5 A partir da evolução das aplicações das doses de vacina na população local e do recente anúncio do Governo 
do Estado para o retorno das aulas de forma presencial, esta administração realizou planejamento e todos os 
protocolos e procedimentos para o retorno seguro dos alunos, professores e colaboradores às suas respectivas 
Unidades Escolares. O município de Itagibá possui uma área rural extensa, ao qual atinge uma área territorial de 
810 mil km² onde cerca de 37% da população vive na área rural. 
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2. OBJETO DA LICITAÇÃO:  

2.1 Contratação de Pessoas Físicas ou Jurídicas (MEI) para Prestação de Serviços de Transporte Escolar de Alunos 
da Rede Municipal de Ensino do Município de Itagibá/BA para os exercícios de 2022, com disponibilização de 
motoristas, veículos especificados, combustível e manutenção por conta da contratada, conforme referenciado 
neste edital, termo e seus anexos. 

3. DA JUSTIFICATIVA  

3.1 Justificativa da Demanda  

3.1.1 Apesar de a Secretaria de Educação e Cultura promover um planejamento para o transporte escolar de modo 
a não necessitar da suplementação dos serviços, a realidade após o término do período de matrículas para o ano 
letivo de 2022, evidenciou o déficit de veículos e roteiros para suprir toda a demanda da rede pública municipal. 
Deve ser destacado que a logística desenvolvida para o transporte escolar atende os anseios de segurança, 
eficiência e acomodação dos alunos durante o período em que estão a caminho da escola e, portanto, sobre a 
tutela do Município.  

3.1.2 Considerando que durante as matrículas escolares e suas respectivas alterações, especialmente os de 
transferência de escolares, são passíveis de ocorrerem durante o ano escolar em curso, por interesse da família 
dos estudantes; 

3.1.3 Considerando ainda que o transporte escolar é fundamental para facilitar o acesso e a permanência dos 
estudantes nas escolas, especialmente aqueles residentes em áreas rurais. por isso, todas as ações que visam à 
melhoria das condições do serviço ofertado, são relevantes para o aprendizado dos alunos que dele fazem uso, 
contribuindo para o desenvolvimento da educação nacional;  

3.1.4 Considerando que é direito assegurado aos alunos sua condução até a escola e desta até sua residência, 
através de meios de transporte que ofereçam segurança e responsabilidade por parte de seus condutores. Além 
disso, mesmo possuindo alguns veículos doados pelo Projeto “Caminhos da Escola”, do Governo Federal, ainda é 
insuficiente a quantidade de veículos para atender a demanda de alunos matriculados nas unidades de ensino 
localizadas no município de ITAGIBÁ-BA. Diante disso, há a necessidade de complementar a frota de veículos 
destinada ao transporte escolar, durante o atendimento do ano letivo.  

3.1.5 Justifica-se a escolha de veículo tipo passeio com capacidade de 05 Lugares para a Linha 39, devido ao roteiro 
ser ofertado para 2 alunos, um no período da manhã e outro no período noturno, sendo filho e mãe 
respectivamente, e ainda, à melhor economicidade financeira municipal, considerando que os tipos de veículos 
tradicionais serem de maior gasto financeiro mantendo-se as características mínimas de segurança informadas no 
código de trânsito. Há de se considerar que as alternativas sugeridas pelo FNDE para o tipo de veículo do 
transporte escolar não se aplicam ao caso concreto, sendo assim, fica a critério da administração pública adotar a 
melhor solução tendo em vista a não frustração ao acesso ao ensino e capacitação educacional dos seus 
munícipes. 

3.1.6 Justifica-se a escolha de veículo tipo Kombi com capacidade de 09 lugares para a Linha 40 devido a área ser 
de difícil acesso, impossibilitando de veículos maiores realizarem o itinerário.  

3.1.7 Justifica-se a Contratação de Pessoas Físicas ou Jurídicas para Prestação de Serviços de TRANSPORTE 
ESCOLAR de Alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Itagibá/BA, em função dos prazos legais 
necessários à finalização do Pregão Eletrônico, e ainda, diante das dinâmicas das matrículas escolares e adoção do 
sistema híbrido de ensino por parte dos alunos é previsível mudanças nas demandas em função das alterações de 
roteiros e quantitativos de alunos por linha. Devido a suspensão das aulas presenciais dos anos letivos de 2020 e 
2021 motivado pela pandemia da Covid-19 e seus desdobramentos devido às variantes que estão surgindo ao 
longo do exercício, tornou-se possível o surgimento e o cancelamento de roteiros. Sendo assim, não podendo a 
Administração precisar, antecipadamente, as quantidades de serviços a serem executadas, bem como para evitar 
contratações diretas emergenciais. 
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3.1.8 E a esses fatores não se pode omitir o Poder Público a partir do que exige a Constituição Federal e as normas 
infraconstitucionais que disciplinam o regime de responsabilidade estatal, comprovando, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, que a contratação se propõe suplementar baixo percentual da demanda e a 
observar o devido processo licitatório. 

3.2 Justificativa para enquadramento como serviços comuns.  

3.2.1 O objeto deste instrumento pode ser considerado como serviços comuns, pois, apresentam padrões de 
desempenho e qualidade definidos objetivamente no Termo de Referência e com especificações usuais praticadas 
no mercado, nos termos do Parágrafo Único do Art. 1º, da Lei nº 10.520/2002 e do §1º do Art. 2º, do Decreto nº 
5.450/2005.  

3.2.2 A classificação do bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento 
das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao 
objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade dos 
serviços e, tampouco, ao interesse público.  

3.2.3 Registre-se que as especificações foram elaboradas com a atenção necessária para não prejudicar a 
competição entre os licitantes no certame. 3.2.4 A licitação pertinente, dessa forma, será realizada por meio da 
modalidade de licitação Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço, execução indireta, sob regime de preço unitário. 

3.3. Justificativa dos elementos técnicos exigidos.  

3.3.1 Os elementos técnicos descritos neste termo de referência e seus anexos são os mínimos necessários para 
assegurar que a aquisição se dê de forma satisfatória, com as mínimas condições técnicas e de qualidade exigidas, 
e, ainda, assegurar o gasto racional dos recursos públicos.  

3.3.2 A contratação de empresa para fornecimento do objeto se faz necessário, ao Município de Itagibá para 
manutenção desta administração, a fim de cumprirmos com os trabalhos designados a este Setor.  

3.3.3 Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto descrito no site da 
BNC e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas. 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. A contratação para prestação de serviço no Transporte Escolar, objeto deste Termo de Referência, tem 
amparo legal, integralmente, na Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2003, publicado no D.O. de 18 de julho de 2003 e, 
subsidiariamente, na Lei nº 8666/93 e suas alterações. 

5. DA QUANTIDADE E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. Planilhas com as rotas e quilometragem total a ser contratada: 
 

LOTE 02 - LAGOA VERDE 

Item Descrição Unid. Quant Vlr Unit 
Valor 
Total 

1 

LINHA 39 - REGIÃO: LAGOA VERDE  
ROTEIRO: LAGOA VERDE / COLÉGIO CLEMENTE MARIANE / LAGOA 
VERDE  
VEÍCULO: CARRO DE PASSEIO  
CAPACIDADE MÍNIMA DO VEÍCULO: 05 LUGARES  
TURNOS: Matutino / Noturno 

Km 5.048 5,42 27.360,16 

 
6. ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 



Poder Executivo Municipal 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ  
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 13.701.966/0001-06 

  

 

Rua Chile, nº 01 centro, CEP: 45.585-000 – Telefax (73) 3244-2122 

6.1. A contratada deverá prestar os serviços em que os veículos atendam às exigências legais dos órgãos 
DETRAN/CONTRAM/CTB, especificamente aos artigos 136, 137, 138, 139 e 329 da Lei nº 9503/97 (Código de 
Trânsito Brasileiro) 

6.2. A empresa também deverá atender todas as exigências legais dos órgãos de trânsito brasileiro no tocante aos 
condutores dos veículos. 

6.3 - Em todos os veículos contratados pela SEMED deverão constar no vidro dianteiro do lado direito 2 (Duas) 
placas constando o número da Rota e outra com o nome do roteiro (conforme descrito no Edital) para o qual 
presta serviço, para facilitar a identificação dos veículos escolares. Deverão ser pregadas uma acima da outra. 

a) A placa adesiva com o número da Rota terá a medida padrão do Papel Ofício (21,59 cm X 35,56cm), Modo 
Paisagem, Letra ARIAL de tamanho 200 (Duzentos), em negrito, caixa alta. 

b) A placa adesiva com o nome da Rota terá a medida padrão do Papel Ofício (21,59 cm X 35,56cm), Modo 
Paisagem, Letra ARIAL de tamanho 150 (cento e cinquenta), em negrito, caixa alta. 

c) Se a descrição do roteiro for grande poderá usar duas folhas de papel ofício, colocando uma folha ao lado 
da outra usando as mesmas especificações acima 

6.4 Deverão estar também na traseira do veículo os seguintes dizeres: 

a) ”Dúvidas, reclamações e sugestões, favor ligar SEDUC (73) 3244-2119”. 
b) “Como estou dirigindo? Fale SEDUC – (73) 3244-2119” 

6.4.1 As placas adesivas deverão ser colocadas na traseira do veículo, sendo uma em cada lado do veículo, tendo 
as medidas padrões do Papel Ofício (21,59 cm X 35,56cm), Modo Paisagem, Letra ARIAL de tamanho 80 (oitenta). 
O mesmo padrão para identificação no vidro. 

6.4.2 O número da rota e o nome do roteiro estão descritas no Anexo I deste Termo de Referência. 

7. VEÍCULOS - Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular 
nas vias com autorização (deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da 
lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo 
fabricante) emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, 
para tanto: 

a) ter CRLV atualizados conforme legislação; 
b) ter registro como veículos de transporte (placas vermelhas); 
c) estar em perfeitas condições de uso; 
d) ter cinto de segurança em número igual à lotação; 
e) ter pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a 

extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso 
de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

f) passar por inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 
g) possuir lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e 

lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 
h) possuir equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo); 
i) estar com os pneus em bom estado e conter todos os itens obrigatórios, conforme legislação de trânsito, 

lanternas e lâmpadas funcionando; 
j) ser mantidos limpos; 
k) ter a identificação como Transporte Escolar, na forma da legislação de trânsito; 
l) ser vistoriado semestralmente ou sempre que houver necessidade;  
m) possuir outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN; 

 
8. CONDUTORES - O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes 
requisitos: 

a) Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
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b) Ser habilitados na categoria D; 
c) Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os 

12 (doze) últimos meses; 
d) Comunicar casos recorrentes de indisciplina; 
e) Não punir ou colocar alunos de castigo arbitrariamente; 
f) Respeitar as regras de trânsito, dando o bom exemplo aos estudantes. 
g) Deve estar fardado e devidamente identificado com crachá; 
h) Ser aprovado em curso especializado (transporte escolar) e em curso de treinamento de prática veicular em 

situação de riscos (transporte de passageiros), nos termos da normatização do CONTRAN. 
i) Para exercerem suas atividades, os motoristas deverão apresentar, previamente, certidão negativa do 

registro de distribuição criminal relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de 
menores, renovável a cada cinco anos, junto ao órgão responsável pela respectiva concessão ou autorização. 

 
8.1 Para cumprimento do item 8 alínea “h”, a CONTRATADA deverá apresentar comprovação de inscrição do 
condutor do veículo em curso especializado em transporte escolar e transporte de passageiros em até 60 dias da 
assinatura do contrato, e em até 120 dias apresentar os respectivos certificados de conclusão de curso. 
 
9. ENQUANTO PERDURAR A PANDEMIA DA COVID-19, A CONTRATADA DEVERÁ SEGUIR AS ORIENTAÇÕES PARA 
O TRANSPORTE ESCOLAR TOMANDO COMO BASE O PROTOCOLO PARA RETOMADA DAS AULAS PRESENCIAIS: 
 

a) O ônibus ou outros transportes deverão circular exclusivamente com a metade da sua capacidade;  
b) As janelas deverão permanecer abertas permitindo a circulação de ar;  
c) A higienização interna dos ônibus deve ocorrer no início e ao final do dia, e quando se fizer necessário;  
d) Ofertar álcool em gel a 70% para as crianças e acompanhantes;  
e) Verificação de temperatura para todos que adentrarem o transporte, atentando para aqueles que 

apresentarem temperaturas igual ou superior a 37, 5ºC; 
f) Organizar a entrada e saída dos alunos e acompanhantes, evitando aglomeração e mantendo o 

distanciamento; 
g) Fica terminantemente proibido a entrada e transporte de pessoas que não sejam alunos, acompanhantes e 

motorista; 
h) Devem reservar assentos fixos para cada criança. 
i) As crianças e jovens devem ser orientados constantemente a evitar tocar as superfícies; 

 
10. DO ACOMPANHANTE/MONITOR: 

10.1 O Transporte coletivo de passageiros com a finalidade escolar do turno MATUTINO, deverá haver 
OBRIGATORIAMENTE ter um acompanhante (que não é o condutor) devidamente identificado com crachá, desta 
forma: 

a) O acompanhante cadastrado deverá obrigatoriamente portar consigo o termo de autorização durante toda a 
prestação de serviço 

b) O CONTRATADO estará terminantemente proibido de trafegar sem que o acompanhante cadastrado esteja a 
bordo; 

c) O Acompanhante não poderá em hipótese alguma realizar a Condução do veículo durante a prestação de 
serviços; 

11. DA VERIFICAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS MÍNIMO DO VEÍCULO: 

11.1 Após a homologação do certame, antes da convocação para assinatura do contrato, os licitantes vencedores 
deverão submeter os veículos para inspeção do atendimento dos requisitos mínimos previstos neste edital e em 
seus anexos, num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, podendo marcar diretamente a inspeção através da 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
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11.2 A verificação será procedida por uma comissão composta mediante portaria da Secretária Municipal de 
Educação e Cultura, por, no mínimo, 01 (um) integrante da própria secretaria, pelo diretor de transportes e por um 
membro do Conselho Municipal de Educação. 

11.3 A referida comissão emitirá relatório a fim de aprovar e/ou rejeitar o veículo de acordo com as condições 
deste Edital e seus anexos. 

12. DA VISITA TÉCNICA AOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

12.1. As empresas interessadas em participar do certame PODERÃO vistoriar os locais onde serão executados os 
serviços descritos para cada Item licitado, com fins de conhecimento prévio da localização e características das 
áreas, inteirando-se das condições técnicas e da complexidade que envolvem a execução do objeto.  

12.1.1. Registra-se que a realização da(s) visita(s) do(s) local(is) onde serão realizados os serviços, visa oportunizar 
à licitante examinar, conferir e constatar todos os detalhes, condições e características técnicas e locais, 
complementando com as informações constantes no Processo Administrativo através dos documentos técnicos 
específicos do objeto, para que a empresa tome conhecimento de tudo que possa influir acerca de sua 
participação no certame, elaboração de sua proposta e, se vencedora, na execução do objeto, não se admitindo, 
posteriormente, qualquer alegação de seu desconhecimento quanto às condições locais da instalação.  

12.1.2. Quando da realização da(s) visita(s) técnica(s), a Contratante “sugere” que a(s) mesma(s) seja(m) 
realizada(s), preferencialmente, por responsável devidamente autorizado pela licitante que tenha capacidade 
técnica suficiente para inteirar-se das condições e complexidades que envolvem a execução do objeto. Sendo de 
inteira responsabilidade da licitante a nomeação/autorização do responsável para tal, bem como as informações 
que este lhe repassar acerca do local, dos serviços e das características extraídas através da visita realizada.  

12.1.3. Os aspectos que as licitantes julgarem duvidosos dando margem à dupla interpretação, ou omissos nas 
especificações, deverão ser apresentados à Fiscalização devidamente formalizados e elucidados antes da licitação. 
Após esta fase, qualquer dúvida poderá ser interpretada apenas pela Fiscalização, não cabendo qualquer recurso 
ou reclamação, mesmo que isso venha a acarretar acréscimo de serviços não previstos no orçamento apresentado 
por ocasião da Licitação.  

12.2. A(s) visita(s) técnica(s) deverá(ão) ser realizada(s) até o dia anterior à sessão pública de licitação por 
representante da licitante o qual deve apresentar credenciamento/autorização para tal representação e 
documento de identidade com foto, sendo acompanhado pela servidora municipal responsável competente, que 
certificará a realização da referida visita com a expedição do Atestado de Visita do Local.  

12.3. Para realização da visita técnica a licitante deverá agendar antecipadamente dia e horário na Secretaria de 
Educação e Cultura, localizada à Praça Duque de Caxias, 102, Centro, Itagibá-Ba presencialmente ou através do 
telefone para contato: (73) 3244-2119, que acompanhará o representante da empresa até o local bem como 
expedir o Atestado de Vistoria em nome da empresa.  

12.3.1. O representante da empresa interessada em participar da visita técnica deverá no dia e hora agendada se 
dirigir à Secretaria citada no item anterior, para então se dirigirem até o local da visita acompanhado pelo 
Representante Municipal designado.  

12.4. É vedada a realização de visita técnica por mais de um representante de licitante no mesmo dia e horário. 
Devendo o servidor municipal responsável pelo agendamento e/ou realização da visita administrar a efetivação 
das visitas de modo que não haja coincidências de agenda.  

12.5. Em virtude da realização da visita técnica, a licitante receberá o Atestado de Visita que será expedido por 
servidor designado, comprovando que foi realizada a referida vistoria.  

12.5.1. A(s) licitante(s) que optar(em) por não realizar a vistoria do local da obra/serviços, deverá(ão) declarar 
mediante emissão de Declaração Própria, ciência da localização, condições, características e complexidades 
técnicas e locais que envolvem a execução do objeto e elaboração da proposta de preços a ser apresentada na 
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sessão desta licitação, comprometendo-se, se vencedora, a executar o objeto para o qual foi vencedora conforme 
descreve este Termo de Referência, o Instrumento Convocatório, seus Anexos e Sub Anexos. Para tanto, deve 
observar o modelo de Declaração Própria.  

12.5.2. O Atestado de Vistoria ou a Declaração Própria deverão ser apresentados no dia da sessão da licitação 
como requisito de habilitação técnica. 

12.6. Não será admitida, posteriormente, qualquer alegação por parte das empresas participantes e da vencedora, 
de seu desconhecimento quanto às condições locais para a execução do objeto, tenham realizado ou não a 
vistoria.  

12.6.1. É de exclusiva responsabilidade do licitante, a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude da sua omissão 
na verificação do local de instalação e execução dos serviços. 

13. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
13.1 – PESSOA JURÍDICA 
 
13.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando 

de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de 
seus administradores. 

c) Estatutos sociais, para as sociedades cooperativas; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
g) Alvará de Funcionamento emitido pelo ente federativo onde se estabeleça o domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 

13.1.2 – REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa de Débitos ou 

Positiva com efeito de Negativa); 
b) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio (Certidão Negativa de Débitos ou 

Positiva com efeito de Negativa); 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da certidão conjunta 

emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e Seguridade 
Social (INSS) – (Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa); 

d) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certidão de 
Regularidade no FGTS-CRF); 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT. 
 

13.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação (Serviços de Transporte Escolar), sendo está feita mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 

b) Atestado de Capacidade Técnica em nome da empresa licitante, acompanhado do Registro de Comprovação 
de Aptidão (RCA) emitido pelo CRA suficiente para comprovar o satisfatório desempenho do mesmo em 
atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação. 

c) Comprovação de inscrição junto ao Conselho Regional de Administração - CRA, da sede do licitante; 
d) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro de funcionários, na data prevista para entrega da 

proposta, profissional de nível superior (Administrador de Empresas) ou outro devidamente reconhecido e 
inscrito junto ao Conselho Regional de Administração – CRA; 
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e) Para comprovar que o profissional acima referido pertence ao quadro de Funcionários da licitante, no caso de 
não ser sócio da mesma, deverá ser apresentada cópia da sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - 
CTPS, acompanhada da cópia, autenticada, do Livro de Registro de Funcionários ou Contrato Particular de 
Prestação de Serviços com firmas reconhecidas; 

f) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) nos serviços próprios. 
 
13.1.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios. O licitante apresentará, conforme o caso, publicação do Balanço ou cópia 
reprográfica das páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de resultado, 
com os respectivos Termos de Abertura e de Encerramento registrados na Junta Comercial. Estes 
documentos deverão conter as assinaturas de pelo menos um sócio-gerente, e do contador responsável, 
reservando-se à COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, 
assinados por contador habilitado.  

b) Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial e concordata expedida pelo Distribuidor da Sede do 
licitante, com data de expedição dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação. 

 
13.1.5 – DOCUMENTOS ACESSÓRIOS 

a) Comprovante de que a empresa visitou os locais das linhas (in loco) e tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O Atestado de 
Vistoria deverá ser assinado, conjuntamente, por representante da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura e pela licitante, através do responsável técnico Administrador da Empresa, ou por seu sócio 
administrador, ou outro representante, munido de procuração, para este fim, com firma reconhecida. O 
Atestado de vistoria pode ser substituído por Declaração de Conhecimento, emitida por responsável da 
licitante, com competência para tal, que se cientificou das condições locais e das informações operacionais 
necessárias ao cumprimento das obrigações que vier a assumir. Que realizou os levantamentos necessários 
ao desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas 
pela contratada em favor de eventuais pretensões compensatórias, por acréscimos de serviços. 

b) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos 
do edital; 

c) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua 
proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital, conforme modelo constante dos Anexos 
no edital; 

d) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos do edital; 

e) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos 
Anexos do edital (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93); 

 
13.2 – PESSOA JURÍDICA (MEI - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL) 
 
13.2.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, no caso de empresa individual e 

Microempreendedor Individual (MEI); 
 
13.2.2 – REGULARIDADE FISCAL: 

a) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa de Débitos ou 
Positiva com efeito de Negativa); 

b) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio (Certidão Negativa de Débitos ou 
Positiva com efeito de Negativa); 



Poder Executivo Municipal 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ  
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 13.701.966/0001-06 

  

 

Rua Chile, nº 01 centro, CEP: 45.585-000 – Telefax (73) 3244-2122 

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da certidão conjunta 
emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e Seguridade 
Social (INSS) – (Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa); 

d) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certidão de 
Regularidade no FGTS-CRF); 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT. 
 

13.2.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) nos serviços próprios. 

 
13.2.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial e concordata expedida pelo Distribuidor da Sede do 
licitante, com data de expedição dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação. 

 
13.2.5 – DOCUMENTOS ACESSÓRIOS 

a) Comprovante de que a empresa visitou os locais das linhas (in loco) e tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O Atestado de 
Vistoria deverá ser assinado, conjuntamente, por representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Serviços Públicos e pela licitante, através do responsável técnico Administrador da Empresa, ou por seu sócio 
administrador, ou outro representante, munido de procuração, para este fim, com firma reconhecida. O 
Atestado de vistoria pode ser substituído por Declaração de Conhecimento, emitida por responsável da 
licitante, com competência para tal, que cientificou-se das condições locais e das informações operacionais 
necessárias ao cumprimento das obrigações que vier a assumir. Que realizou os levantamentos necessários 
ao desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas 
pela contratada em favor de eventuais pretensões compensatórias, por acréscimos de serviços. 

b) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos 
do edital; 

c) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua 
proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital, conforme modelo constante dos Anexos 
no edital; 

d) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos do edital; 

e) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos 
Anexos do edital (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93); 

 
13.3 – PESSOA FÍSICA 
 
13.3.1 HABILITAÇÃO PARA PESSOAS FÍSICAS: 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF e a Cédula de Identidade - RG. 
b) Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União. 
c) Certidão negativa da Fazenda Municipal; 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

e) Certidão de antecedentes criminais. 
f) Documentação (vigente) do veículo indicado na proposta de preços em nome do licitante. 
g) Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7o, Inciso XXXIII, da Constituição Federal - Art. 

27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na 
licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme 
modelo – Anexo 
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14. DAS GARANTIAS: 

14.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo 
contratual, garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA: 

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 
b) Seguro-Garantia; 
c) Fiança bancária. 

14.1.1. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso necessário, 
desde que a justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da CONTRATANTE antes de 
expirado o prazo inicial. 

14.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  
b) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  
c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e  
d) Obrigações trabalhistas, e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando 
couber. 

14.2.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

14.3 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

14.4 A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de 
rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

14.5 Para a garantia do contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os mesmos 
deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no contrato, preferencialmente em 
consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 
10.179, de 06 de fevereiro de 2001. 

14.6 Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto ao Banco que será 
indicado pela Prefeitura Municipal de Itagibá, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito 
o único meio hábil de comprovação desta exigência. 

14.7 A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual fixado para apresentação 
da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 

14.8 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei 
n.º 8.666, de 1993. 

14.9 A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do 
objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu SUPERVISOR 
ou de quem em seu nome agir. 

14.9.1 A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo 
recursal. 

14.10.  A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do 
final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, 
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somente após comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da 
contratação.   

14.11. Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessa obrigação até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será retida para o pagamento dessas verbas 
trabalhistas. 

14.12. A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as obrigações 
contratuais, o que também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução 
do contrato.  

14.12.1 Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação 
de todas as verbas trabalhistas. 

14.13. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em 
dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, 
de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

14.14. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes no art. 57, da Lei 
n.º 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da 
garantia prestada, com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, tomando-se por base o 
valor atualizado do contrato. 

14.15. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer 
imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da 
CONTRATADA, de seu SUPERVISOR ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois 
de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente 
notificada, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação da penalidade prevista no edital, salvo na 
hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita 
pela CONTRATANTE. 

15. PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

15.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis: 

15.1.1. Gestor do contrato: Daniel Avelar Ferreira Sampaio, matrícula nº 2736 

15.1.2. O Fiscal do contrato será designado a partir da Portaria 347/2022. 

15.2. Compete ao gestor acima identificado exercer a administração da ata, com atribuições voltadas para o 
controle das questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados 
conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do contrato, verificar a 
necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de 
reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, etc. 

15.3. Compete ao fiscal da ata exercer a verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a 
qualidade e procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor da ata, atestar 
documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução da ata etc. 

15.4. O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências Relacionadas com a execução da ata, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
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15.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do prestador de serviços, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da lei nº 
8.666, de 1993.  

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1 A despesa decorrente da contratação será suportada pela dotação orçamentária própria indicada abaixo pela 
Unidade Administrativa: 

Unidade Gestora Projeto/Atividade Elemento de despesa Fonte 

03.04.04 - FUNDO 
MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

12.122.0001.2019 - Gestão das Ações 
da Secretaria de Educação e Cultura 

 
12.361.0016.2021 - Desenv. da 

Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais de Educação 40% 

 
12.361.0018.2025 - Assistência ao 

Estudante - Transporte Escolar 

3.3.9.0.39.00 Outros 
Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica 

Rec. 25% 
Educação – 01 

 
Rec. Salário 

Educação – 04 
 

Rec. FNDE – 15 
 

FUNDEB 40% - 19 

 
17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

17.1. A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termos Aditivos, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, de acordo com o Parágrafo Primeiro e Segundo, do Artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 

18. OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 

18.1. Obrigações da contratada: 

18.1.1. Realizar a prestação dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela administração, em 
estrita observância das especificações do termo de referenciado. 

18.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do seguro, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
código de defesa do Consumidor (lei nº 8.078, de 1990); 

18.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da licitação; 

18.1.4. Comunicar à administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a prestação dos 
serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. Em caso de 
quebra no percurso, o veículo deverá ser substituído por outro que se enquadre nas mesmas especificações 
exigidas neste termo de referência. Caso seja impossível, deverá comunicar imediatamente à gestão do contrato 
para providências. 

18.1.5. Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência. 

18.1.6. A CONTRATADA não poderá subcontratar os serviços para terceiros. 

18.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir na execução da ata. 



Poder Executivo Municipal 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ  
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 13.701.966/0001-06 

  

 

Rua Chile, nº 01 centro, CEP: 45.585-000 – Telefax (73) 3244-2122 

18.1.8. Prestar os serviços objeto da contratação, sempre por intermédio de técnicos treinados e habilitados com 
todo o ferramental, aparelhos de medição, peças, materiais e equipamentos necessários; 

18.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos no equipamento por mau uso ou má conservação. Qualquer 
eventual falha nos equipamentos DEVERÁ SER COMUNICADA imediatamente à Secretaria Municipal de 
Educação e ao fiscal da ata; 

18.1.10. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação disponível para 
a solicitação de suporte; 

18.1.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente termo de referência; 

18.1.12. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações da contratante ou de terceiros, 
independentemente de culpa ou dolo. 

18.1.13. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela contratante ou pelo fiscal ou 
comissão fiscalizadora da ata; 

18.1.14. Comunicar imediatamente ao setor competente, a ocorrência de quaisquer situações anormais 
relacionadas com a rotina de trabalho; 

18.1.15. Zelar pela qualidade dos serviços executados; 

18.1.16. Se submeter a eventuais testes de embriaguez via bafômetro; 

18.1.17. Conduzir o veículo observando e respeitando as normas de trânsito e segurança exigidas; 

18.1.18. Não ingerir ou transportar bebidas alcoólicas no veículo, estando o condutor e o acompanhante 
responsabilizados por tal transgressão; 

18.1.19. Não transportar terceiros que não sejam exclusivamente os alunos e/ou pais, desde que estes estejam 
expressamente autorizados pela Secretaria de Educação unicamente para fins que dizem respeito aos alunos. 

18.1.20 O Contratado deverá arcar com todas as despesas vindas da prestação do serviço, tais como combustível. 

18.2. Obrigações do contratante: 

18.2.1. Receber provisoriamente o serviço. 

18.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos; 

18.2.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

18.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor especialmente 
designado; 

18.2.5. Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, prazo e forma previstos neste 
termo de referência. 

19. DAS PENALIDADES 

19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal 
garantida o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida a 
reabilitaçãoperanteaprópriaautoridadequeaplicouapenalidade,semprejuízodasmultasprevistasnoedital e no termo 
de contrato e das demais cominações legais. 

19.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

I – Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante); 

a) De 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos serviços 
ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou condição 
do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) De 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Itagibá, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

19.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida 
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 18.2 supra e 10 (dez) dias 
corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

19.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

19.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em razão 
do contrato objeto desta licitação: 

I – Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

II – Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 

III – Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
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19.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. 

19.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02 
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) 
do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 
obrigação assumida. 

19.8. As sanções previstas no item 18.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com o edital, e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

19.9. A CONTRATADA se sujeita às seguintes penalidades: 

I - Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para que haja concorrido. 

II - Multas sobre o valor total atualizado do contrato: 

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo 
dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços, limitadas a 20% do valor da fatura; 
b) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 30 (trinta) dias, 
limitadas a 20% do valor da fatura. 
c) Multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas do edital e o do contrato. 
d) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, 
sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade 
da rescisão contratual; 
e) Suspensão do direito de contratar com o MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ pelo período máximo de 5 (cinco) anos nas 
hipóteses previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
f) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos em situações não previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
h) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no 
mês em que cessar o motivo que lhe deu origem. 
i) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou 
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário. 
j) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou 
serem deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Prefeitura Municipal de 
Itagibá. 
k) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado 
da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa. 
l) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos pela autoridade 
contratante, a contratada ficará automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não 
ressarcir os danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes assumida, sem 
prejuízo de outras penalidades.  

19.10. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será de 
competência da Prefeita Municipal de Itagibá, as demais penalidades serão de competência do Secretário 
Municipal    de Planejamento, Tributação, Arrecadação e Finanças 

20. DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
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20.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado em até igual período contados a partir da data de sua assinatura, sendo 
atualizado anualmente por Aditivos de prazos, conforme permissivo no Art. 57º, Parágrafo 2º, da Lei Federal Nº 
8.666/93 e suas alterações. 
 
21. REGRAS GERAIS PARA FORMAÇÃO DA PROPOSTA 

21.1. A proposta de preços deverá, preferencialmente, estar impressa por processo eletrônico em 01 (uma) via, 
em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na última 
folha e preferencialmente rubricada nas demais, e deverá conter os seguintes requisitos: 

a) Razão social, endereço, CEP, CNPJ, números de telefone, fax e e-mail; 
b) Proposta de preços, datada e devidamente atualizada, em conformidade com os lances ofertados em sessão 
pública; 
c) Os preços finais devem ser expressos em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, considerando 
duas casas decimais. 
d) Planilhas de preços demonstrando os valores ofertados contendo, no mínimo, o detalhamento dos custos fixos 
e variáveis observadas as regras constantes neste instrumento. 
e) Valor global mensal e anual dos serviços. 

21.2. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 
mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.  

21.2.1. Havendo discordância entre o valor por extenso e sua apresentação numérica, prevalecerá o primeiro. 

21.3. O preço cotado deverá ser referido à data de recebimento das propostas, considerando-se a condição de 
pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento 
das faturas. 

21.4. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços é de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da apresentação da proposta.  

21.4.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 

21.4.2. Será considerada a validade de 60 (sessenta dias) para as propostas que porventura forem apresentadas 
sem a referida informação. 

22. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

22.1.O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais e as normas 
dispostas na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma 
pelas consequências de sua inexecução, total ou parcial. 

22.1.1 DA DATA, LOCAL E HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O(s) objeto deverá ser executados na forma, prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo do Edital. 

22.1.1.1 A execução dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos sistemas, 
recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser 
necessariamente aprovada pela Ordenadora de Despesa. 

22.1.1.2. Por ocasião da medição dos serviços, o fornecedor deverá apresentar relatório de viagens realizadas em 
02 (duas) vias, além das respectiva Nota Fiscal e as Certidões Negativas, válidas, exigidas na fase de habilitação 
deste certame. 
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22.1.1.3 Para os serviços definidos conforme execução, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em 
nome da Prefeitura Municipal de Itagibá, com endereço na Rua Chile, 01, Centro, Itagibá – Bahia. 

22.2 A fiscalização do Contrato será exercida por servidor devidamente designado pela Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

22.2.1 O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

22.3 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o serviço executado, se em desacordo com 
os termos do Edital e do respectivo Contrato. 

22.4 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser prontamente atendidas pela 
Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 

22.5 A execução do objeto da licitação não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho em 
relação a prazo de entrega, validade. 

22.6 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, a critério da Contratante, respeitando-se os limites previstos na Lei n.º 8.666/93 e alterações 
posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, facultada a supressão além deste limite 
mediante acordo entre as partes. 

23. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

23.1 O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93 e nas 
formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações posteriores. 

23.2 A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento convocatório, pela Contratada, 
assegurará à Contratante o direito de dá-lo por rescindido mediante notificação entregue diretamente ou por via 
postal, com prova de recebimento. 

23.3 Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato unilateral da 
Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e 
comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados de seu recebimento. 

24. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

24.1 O cálculo para pagamento será feito utilizando-se o valor do quilômetro proposto pela empresa contratada 
(após o processo licitatório), multiplicado pela quantidade de quilômetros rodados em cada dia trabalhado, 
somando o total dos dias no mês, respeitando o limite de km proposto. Os preços ofertados devem ser 
apresentados, com incidência de ISS; 

24.2 No caso de impedimento parcial do serviço ou mudança de itinerário por causa de atoleiros, chuvas, trechos 
intransitáveis etc., faremos o cálculo proporcional (acréscimo ou decréscimo) do serviço executado naquele dia. As 
execuções dos serviços deverão obedecer ao contido no Preâmbulo do Edital; 

24.3 Os preços dos serviços objeto da presente licitação serão cobrados pelo licitante adjudicatário de acordo com 
as condições estabelecidas no pregão. 

24.4 Os serviços efetivamente executados serão atestados e pagos com base no Calendário Escolar do ano vigente, 
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respectivamente, pelo Liquidante e Ordenador de Despesa da Secretaria de origem, cujo endereço será o de 
cobrança das faturas relacionadas ao edital, nos prazos e na forma estabelecidos na minuta do Termo de Contrato 
– segundo modelo constante em anexo no edital. 

24.5 O pagamento do serviço recebido será efetuado, a cada Boletim de Medição, em até 30 (trinta) dias contados 
da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria de origem, através de crédito na Conta 
Bancária do fornecedor. 

24.6 A empresa contratada, para recebimento dos pagamentos, fica obrigada a manter atualizada cópia digital 
mensal das certidões de regularidade para com a Fazenda Federal, Fazenda Municipal, FGTS, Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhista, juntamente com as Notas Fiscais digitalizadas, assim como apresentação da declaração de 
estar em dia com todas as obrigações trabalhistas  

25. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

25.1. Contratante, além das obrigações resultantes da observância da Lei n.º 8.666/93, deverá obedecer às 
disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato. 

26.  DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DE PREÇOS: 

26.1. Os preços propostos não serão passíveis de reajustamento pelo período de 12 (doze) meses na forma da Lei 
Federal nº 10.192 de 14.02.2001. Após este período, os mesmos serão reajustados na mesma periodicidade e com 
base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

26.2 Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preços pactuados, para mais ou para 
menos, nos termos fixados nos arts. 57, § 1º, 58, § 2º e 65, II, d, e §§ 5º e 6º, todos da Lei 8.666/93. 

26.3. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente o quantum 
do impacto negativo na economia contratual. 

27. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

27.1. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços no mercado.  

27.2. O Setor Responsável pela cotação de preço foi a Secretaria Municipal de Planejamento, Tributação, 
Arrecadação e Finanças através do Departamento de Assessoria Técnica (Setor de Compras). 

28. DOS ANEXOS 

28.1. São partes integrantes deste Termo de referência os seguintes anexos: 

Anexo I – Planilha das Rotas com detalhamento das rotas/itinerários, tipo de veículo, turno, número de dias 
letivos, número estimado de alunos atendidos em cada rota, quilometragem diária e a quilometragem para todos 
os dias letivos de 2022; 

Anexo II – Calendário Escolar com quantitativo de dias letivos mensais, feriados e carga horária. 

Anexo III – Rotas georreferenciada/mapeada com indicação dos pontos de saída e chegada, paradas, escolas 
abrangidas na rota, pontos de referência das rotas, distâncias, condições da via (pavimentação asfáltica ou terra) e 
respectivas coordenadas geográficas; 
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ANEXO 02 
Detalhamento das Rotas 

 

Nº 
LINHA 

REGIÃO ORIGEM 
VIAS DE 
ACESSO 

REGIÃO 
DESTINO 

ROTEIRO 
TIPO DE  
VEICULO 

CAPACIDADE 
MÍNIMA DO 

VEÍCULO 
TURNO 

KM  
IDA / 

VOLTA 

KM 
DIÁRIA 
Total 

KM ANUAL 2022 
Quant. De turno 
x 200 dias letivos 

39 LAGOA VERDE 

ESTRADA 
DE 

CHÃO, 
DIFICIL 
ACESSO 

TAPIRAGI 
LAGOA VERDE / COLÉGIO CLEMENTE MARIANE / LAGOA 
VERDE 

CARRO 
DE 

PASSEIO 

5 
MATUTINO / 

NOTURNO 
12,62 25,24 2.048,00 
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ANEXO 03 
Calendário Escolar 



Poder Executivo Municipal 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ  
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 13.701.966/0001-06 

  

 

Rua Chile, nº 01 centro, CEP: 45.585-000 – Telefax (73) 3244-2122 

 
 
 
 

 



Poder Executivo Municipal 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ  
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 13.701.966/0001-06 

  

 

Rua Chile, nº 01 centro, CEP: 45.585-000 – Telefax (73) 3244-2122 

 

 
 



Poder Executivo Municipal 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ  
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 13.701.966/0001-06 

  

 

Rua Chile, nº 01 centro, CEP: 45.585-000 – Telefax (73) 3244-2122 

 



Poder Executivo Municipal 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ  
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 13.701.966/0001-06 

  

 

Rua Chile, nº 01 centro, CEP: 45.585-000 – Telefax (73) 3244-2122 

 
 
 
 
 



Poder Executivo Municipal 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ  
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 13.701.966/0001-06 

  

 

Rua Chile, nº 01 centro, CEP: 45.585-000 – Telefax (73) 3244-2122 

 
 
 
 
 

ANEXO 04 
Topografia das Linhas Escolares 
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LINHA 039 – LAGOA VERDE 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 032/2022 
 

ANEXO 05 
 

DA HABILITAÇÃO 
 
 
1. HABILITAÇÃO 
 
1.1. Conforme o Art. 25 do Decreto 10.024/19 a licitante terá o prazo fixado de oito dias úteis, contado da data de 
publicação do aviso do edital, para a apresentação da proposta e dos documentos de habilitação via plataforma do 
sistema eletrônico que será utilizado pela administração.  
 
1.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos 
no sistema, até a data estipulada de recebimento de proposta.  
 
1.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação.  
 
1.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.  
 
1.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 
1.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  
 
1.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 
 
13. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
13.1 – PESSOA JURÍDICA 
 
13.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

h) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
i) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando 

de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de 
seus administradores. 

j) Estatutos sociais, para as sociedades cooperativas; 
k) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
l) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 

m) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
n) Alvará de Funcionamento emitido pelo ente federativo onde se estabeleça o domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
 

13.1.2 – REGULARIDADE FISCAL: 
f) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa de Débitos ou 

Positiva com efeito de Negativa); 
g) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio (Certidão Negativa de Débitos ou 
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Positiva com efeito de Negativa); 
h) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da certidão conjunta 

emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e Seguridade 
Social (INSS) – (Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa); 

i) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certidão de 
Regularidade no FGTS-CRF); 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT. 
 

13.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
g) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação (Serviços de Transporte Escolar), sendo está feita mediante 
a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 

h) Atestado de Capacidade Técnica em nome da empresa licitante, acompanhado do Registro de 
Comprovação de Aptidão (RCA) emitido pelo CRA suficiente para comprovar o satisfatório desempenho do 
mesmo em atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação. 

i) Comprovação de inscrição junto ao Conselho Regional de Administração - CRA, da sede do licitante; 
j) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro de funcionários, na data prevista para entrega da 

proposta, profissional de nível superior (Administrador de Empresas) ou outro devidamente reconhecido e 
inscrito junto ao Conselho Regional de Administração – CRA; 

k) Para comprovar que o profissional acima referido pertence ao quadro de Funcionários da licitante, no caso 
de não ser sócio da mesma, deverá ser apresentada cópia da sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - 
CTPS, acompanhada da cópia, autenticada, do Livro de Registro de Funcionários ou Contrato Particular de 
Prestação de Serviços com firmas reconhecidas; 

l) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) nos serviços próprios. 
 
13.1.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

c) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis, do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. O licitante apresentará, conforme o caso, publicação do Balanço ou 
cópia reprográfica das páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de 
resultado, com os respectivos Termos de Abertura e de Encerramento registrados na Junta Comercial. Estes 
documentos deverão conter as assinaturas de pelo menos um sócio-gerente, e do contador responsável, 
reservando-se à COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, 
assinados por contador habilitado.  

d) Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial e concordata expedida pelo Distribuidor da Sede do 
licitante, com data de expedição dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação. 

 
13.1.5 – DOCUMENTOS ACESSÓRIOS 

f) Comprovante de que a empresa visitou os locais das linhas (in loco) e tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O Atestado de 
Vistoria deverá ser assinado, conjuntamente, por representante da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura e pela licitante, através do responsável técnico Administrador da Empresa, ou por seu sócio 
administrador, ou outro representante, munido de procuração, para este fim, com firma reconhecida. O 
Atestado de vistoria pode ser substituído por Declaração de Conhecimento, emitida por responsável da 
licitante, com competência para tal, que se cientificou das condições locais e das informações operacionais 
necessárias ao cumprimento das obrigações que vier a assumir. Que realizou os levantamentos necessários 
ao desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas 
pela contratada em favor de eventuais pretensões compensatórias, por acréscimos de serviços. 

g) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
dos Anexos do edital; 

h) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua 
proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital, conforme modelo constante dos Anexos 
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no edital; 
i) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos, conforme modelo 

constante dos Anexos do edital; 
j) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 

ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos 
Anexos do edital (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93); 

 
13.2 – PESSOA JURÍDICA (MEI - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL) 
 
13.2.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
d) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, no caso de empresa individual e 

Microempreendedor Individual (MEI); 
 
13.2.2 – REGULARIDADE FISCAL: 

f) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa de Débitos ou 
Positiva com efeito de Negativa); 

g) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio (Certidão Negativa de Débitos ou 
Positiva com efeito de Negativa); 

h) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da certidão conjunta 
emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e Seguridade 
Social (INSS) – (Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa); 

i) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certidão de 
Regularidade no FGTS-CRF); 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT. 
 

13.2.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
b) Declaração de disponibilidade do(s) veículo(s) a ser(em) utilizado(s) nos serviços próprios. 

 
13.2.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

b) Certidão Negativa de falência ou recuperação judicial e concordata expedida pelo Distribuidor da Sede do 
licitante, com data de expedição dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da licitação. 

 
13.2.5 – DOCUMENTOS ACESSÓRIOS 

f) Comprovante de que a empresa visitou os locais das linhas (in loco) e tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. O Atestado de 
Vistoria deverá ser assinado, conjuntamente, por representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Serviços Públicos e pela licitante, através do responsável técnico Administrador da Empresa, ou por seu sócio 
administrador, ou outro representante, munido de procuração, para este fim, com firma reconhecida. O 
Atestado de vistoria pode ser substituído por Declaração de Conhecimento, emitida por responsável da 
licitante, com competência para tal, que cientificou-se das condições locais e das informações operacionais 
necessárias ao cumprimento das obrigações que vier a assumir. Que realizou os levantamentos necessários 
ao desenvolvimento dos trabalhos, de modo a não incorrer em omissões, que jamais poderão ser alegadas 
pela contratada em favor de eventuais pretensões compensatórias, por acréscimos de serviços. 

g) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos 
do edital; 

h) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua 
proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital, conforme modelo constante dos Anexos 
no edital; 

i) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos, conforme modelo 
constante dos Anexos do edital; 
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j) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos 
Anexos do edital (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93); 

 
13.3 – PESSOA FÍSICA 
 
13.3.1 HABILITAÇÃO PARA PESSOAS FÍSICAS: 

h) Inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF e a Cédula de Identidade - RG. 
i) Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União. 
j) Certidão negativa da Fazenda Municipal; 
k) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

l) Certidão de antecedentes criminais. 
m) Documentação (vigente) do veículo indicado na proposta de preços em nome do licitante. 
n) Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7o, Inciso XXXIII, da Constituição Federal - Art. 

27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na 
licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme 
modelo – Anexo 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 032/2022  
 

ANEXO 06 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 
 

LICITAÇÃO NO: 032/2022  ABERTURA: 08 de Julho de 2022. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. HORÁRIO: 10:00 HS 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM FORMA DE JULGAMENTO: Menor Preço por item 

OBJETO: Contratação de Pessoas Físicas ou Jurídicas (MEI) para Prestação de Serviços de Transporte Escolar de 
Alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Itagibá/BA para os exercícios de 2022, com disponibilização 

de motoristas (itens remanescentes), veículos especificados, combustível e manutenção por conta da 

contratada, conforme referenciado neste edital, termo e seus anexos. 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: CNPJ: 

e-mail: 

VALIDADE DA PROPOSTA: DADOS BANCÁRIOS: 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

REPRESENTANTE LEGAL: 

RG: CPF: 

 
PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PROPOSTA DE PREÇO 

 

ITENS DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

       

       

 
I - O Prazo e Forma de entrega será em conformidade com o Edital;  
 
II - A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias da abertura das propostas;  
 
III – Declaramos que, Aceitamos, concordamos e que Cumpriremos rigorosamente as especificações e as 
recomendações, descrita neste Edital;  
 
IV - Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, bem 
como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte e 
seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução do 
fornecimento.  
 

(Local), .......... de .............................. de 2022. 
 
 

______________________________________ 
EMPRESA / CNPJ 

(Proprietário/Sócio/Representante) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  032/2022    

  

ANEXO 07 

  

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

(Razão Social) ___________________________________________________________________ CNPJ/MF 

Nº ______________________________________________________________ 

Sediada_________________________________________________________________________ 

(Endereço Completo)  

 

A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxx xxxxxx DECLARA, sob as penas da lei, que na 

qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 032/2022, 

instaurada pelo Município de Itagibá/BA, que atende os cumprimentos dos requisitos de habilitação.  

 

Por ser verdade, firmamos o presente.  

 

Data _______ Local________________ 

 

 

 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ CPF___________________ 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 032/2022  

 

ANEXO 08  

 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

 

 

(Nome da Empresa)  

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada. (Endereço 

Completo)  

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 

modalidade Pregão Eletrônico nº 032/2022 instaurada pela Prefeitura Municipal de Itagibá/BA, que não 

fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.  

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 032/2022  

 

ANEXO 09  

 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS  

 

 

(Nome da Empresa)  

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada (Endereço 

Completo)  

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 032/2022 

 

ANEXO 10 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

(Nome da Empresa)  

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada (Endereço 

Completo)  

 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, 

que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93.  

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

 

OBS. 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ.  

 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 032/2022 

 

ANEXO 11 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP).  

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de 

direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) sob o 

regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006. 

 

 

 

______________________________________ 

Local e data 

 

______________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 032/2022 

 

ANEXO 12 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n° 032/2022 da 

Prefeitura Municipal de Itagibá/BA, que a empresa............................................................tomou 

conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir 

todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 032/2022 

 

ANEXO 13 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU QUADRO FUNCIONAL, 

EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.  

  

  

DECLARAÇÃO 

 

 

(Razão Social) _________________________ CNPJ/MF Nº ________________________ Sediada 

_______________________ (Endereço Completo) DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de 

proponente de procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 032/2022, instaurada pelo 

Município de Itagibá-BA, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou 

membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.  

  

Por ser verdade, firmamos o presente.  

 

(Local e Data) 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO 14 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº _____/21 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ENTRE 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ – BA E A 
EMPRESA _____________________________. 

 

O MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF no 
13.701.966/0001-06, com sede na Rua Chile, nº. 01, Centro, Itagibá, neste ato representado por seu 
Prefeito, Sr. Marcos Valério Barreto, brasileiro, casado, comerciante, portador do da cédula de 
identidade nº 01.736.146-04 emitida por SSP/BA e CPF nº 254.777.815-72, residente e domiciliado na 
Rua Dudu Correio, Centro, Município de Itagibá–Bahia aqui denominada CONTRATANTE e, de outro lado 

a _______________, estabelecida na ____________, na cidade de ____________, inscrita no CNPJ sob nº. 
___________, neste ato representado pelo _____________, empresário, brasileiro, portador do RG nº _________, 
emitido por ______ e CPF ___________, residente e domiciliado na _________________, de ora em diante 
denominada CONTRATADA, celebram entre si o presente contrato, que será regido pela Lei Federal 8.666/93 e 
posteriores alterações, pelo Edital Pregão Eletrônico nº. 032/2022 e pelas cláusulas e condições abaixo descritas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto do presente contrato é a contratação de Pessoas Físicas ou Jurídicas (MEI) para 
Prestação de Serviços de Transporte Escolar de Alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Itagibá/BA 
para os exercícios de 2022 (itens remanescentes), com disponibilização de motoristas, veículos especificados, 
combustível e manutenção por conta da contratada, conforme referenciado neste edital, termo e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATADA se obriga a executar os serviços, objeto deste contrato, pelo preço global 
estimado em ____________________, sendo mensalmente a quantia estimada de _______________.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - Ocorrendo atraso superior a 30 (trinta) dias no pagamento, a administração compensará a 
contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata, mais o IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-
lo; 
 
CLÁUSULA QUARTA - O valor de que trata a cláusula anterior será revisada nos seguintes casos: 
 
a) ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais, após a apresentação da proposta, quando comprovada sua incidência sobre os valores, para mais ou para 
menos; 
 
b) em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o 
CONTRATANTE deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. 
 
c) Os valores licitados correspondem à execução integral dos serviços, correspondente a 20 (vinte) dias de 
transporte efetivo, sendo descontados 1/20 (um, vinte avos) por cada dia de serviço não realizado; 
 
d) para cada dia acrescido no transporte será pago a proporção de 1/20 (um, vinte avos) do valor mensal 
efetivamente contratado. 
 
e) o pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, mediante depósito bancário e/ou transferência em conta 
corrente do contratado. 
 
f) para o efetivo pagamento, as faturas deverão acompanhar da prova de Regularidade relativa a Seguridade Social 
(INSS) e prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
 
g) serão realizadas as retenções previdenciárias e dos encargos sociais devidos nos termos da lei, quando do 
pagamento ao CONTRATADO(A). 
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CLÁUSULA QUINTA - Qualquer modificação ou alteração de trajeto e horário somente vigorará após aditamento 
contratual, e deverá ser formalizado com antecedência mínima de 02 (dois) dias. 
 
CLÁUSULA SEXTA - Este contrato terá vigência até _______________. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento de contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessíveis períodos, 
limitado a de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - Ocorrendo às hipóteses previstas no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93, será 
concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que documental e 
suficientemente comprovado o desequilíbrio contratual. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – No caso de a execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, poderá ser 
concedido reajuste ao preço proposto, deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio 
econômico-financeiro, tendo como indexador o IGP-M/FGV, ou outro índice que vier a substituí-lo. 
 
CLÁUSULA OITAVA – Quando houver redução de preço dos combustíveis, também por determinação do Governo 
Federal, serão reduzidos os preços dos serviços contratados, de acordo com as cotações deste insumo nas 
planilhas de custos; 
 
CLÁUSULA NONA - Os serviços deverão ser executados diretamente pela CONTRATADA, sendo expressamente 
proibida a transferência a qualquer título, sob pena de acarretar rescisão contratual; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - A CONTRATADA não poderá transportar pessoas estranhas ao contrato, sob pena de rescisão 
imediata do contrato; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - das normas de trânsito aplicáveis: 
 
a) Os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão estar em bom estado de conservação, 
deverão ainda atender as exigências do Código Nacional de Trânsito. 
 
b) - Os condutores dos veículos escolares deverão comprovar que possuem carteira de habilitação. 
 
c) Os condutores do transporte escolar deverão frequentar os cursos, treinamentos, palestras e similares 
promovidos pela CONTRATANTE, sempre que solicitados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Compete ao CONTRATANTE: 
 
a) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
 
b) homologar reajustes e proceder a revisão dos valores na forma da lei, das normas pertinentes e deste contrato; 
 
c) cumprir e fazer cumprir as cláusulas do presente contrato; 
 
d) zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos alunos, que serão 
cientificados, em até 03 (três) dias, das providências tomadas pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A CONTRATADA  
 
Deverá prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos alunos, conforme estabelecido neste contrato, de 
modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 
cortesia na sua prestação, devendo para tanto, procurar modernizar seus veículos, mantê-los em bom estado de 
conservação, bem como realizar as obrigações constantes deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS GARANTIAS: 



Poder Executivo Municipal 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ  
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 13.701.966/0001-06 

  

 

Rua Chile, nº 01 centro, CEP: 45.585-000 – Telefax (73) 3244-2122 

 
14.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo 
contratual, garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA: 
d) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 
e) Seguro-Garantia; 
f) Fiança bancária. 

14.1.1. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, caso necessário, 
desde que a justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da CONTRATANTE antes de 
expirado o prazo inicial. 

14.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de: 

e) Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  
f) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  
g) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e  
h) Obrigações trabalhistas, e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, quando 
couber. 

154.2.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

14.3 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

14.4 A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de 
rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

14.5 Para a garantia do contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os mesmos 
deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no contrato, preferencialmente em 
consonância com as espécies recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei n.º 
10.179, de 06 de fevereiro de 2001. 

14.6 Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto ao Banco que será 
indicado pela Prefeitura Municipal de Itagibá, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito 
o único meio hábil de comprovação desta exigência. 

14.7 A inobservância do prazo de 10 (dez) dias úteis da assinatura do termo contratual fixado para apresentação 
da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento). 

14.8 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei 
n.º 8.666, de 1993. 

14.9 A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer imperfeições na execução do 
objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA, de seu SUPERVISOR 
ou de quem em seu nome agir. 

14.9.1 A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado o prazo 
recursal. 

14.10.  A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até 3 (três) meses contados do 
final da vigência do contrato ou da rescisão, em razão de outras hipóteses de extinção contratual previstas em lei, 
somente após comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da 
contratação.   
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14.11. Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessa obrigação até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será retida para o pagamento dessas verbas 
trabalhistas. 

14.12. A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de todas as obrigações 
contratuais, o que também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole trabalhista advindas da execução 
do contrato.  

14.12.1 Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação 
de todas as verbas trabalhistas. 

14.13. A devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em 
dinheiro a título de garantia, será acompanhada de declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, 
de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

14.14. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes no art. 57, da Lei 
n.º 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da 
garantia prestada, com validade de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, tomando-se por base o 
valor atualizado do contrato. 

14.15. Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer 
imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da 
CONTRATADA, de seu SUPERVISOR ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois 
de esgotado o prazo recursal – a CONTRATADA deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após regularmente 
notificada, recompor o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação da penalidade prevista no edital, salvo na 
hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e aceita 
pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - São direitos e obrigações dos alunos: 
 
a) receber serviço adequado; 
 
b) receber do CONTRATANTE e da CONTRATADA informações para a defesa de interesses individuais ou coletivos; 
 
c) levar ao conhecimento do CONTRATANTE e da CONTRATADA as irregularidades de que tenham notícia, 
referentes ao serviço prestado; 
 
d) comunicar ao CONTRATANTE e às demais autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela 
CONTRATADA ou seus prepostos na prestação dos serviços; 
 
e) contribuir para a permanência das boas condições dos bens utilizados na prestação dos serviços; 
 
f) cooperar com a fiscalização do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
16.1. Obrigações da contratada: 

16.1.1. Realizar a prestação dos serviços em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela administração, em 
estrita observância das especificações do termo de referenciado. 

16.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do seguro, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
código de defesa do Consumidor (lei nº 8.078, de 1990); 

16.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da licitação; 
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16.1.4. Comunicar à administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a prestação dos 
serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. Em caso de 
quebra no percurso, o veículo deverá ser substituído por outro que se enquadre nas mesmas especificações 
exigidas neste termo de referência. Caso seja impossível, deverá comunicar imediatamente à gestão do contrato 
para providências. 

16.1.5. Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência. 

16.1.6. A CONTRATADA não poderá subcontratar os serviços para terceiros. 

16.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham 
a incidir na execução da ata. 

16.1.8. Prestar os serviços objeto da contratação, sempre por intermédio de técnicos treinados e habilitados com 
todo o ferramental, aparelhos de medição, peças, materiais e equipamentos necessários; 

16.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos no equipamento por mau uso ou má conservação. Qualquer 
eventual falha nos equipamentos DEVERÁ SER COMUNICADA imediatamente à Secretaria Municipal de 
Educação e ao fiscal da ata; 

16.1.10. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação disponível para 
a solicitação de suporte; 

16.1.11. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente termo de referência; 

16.1.12. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações da contratante ou de terceiros, 
independentemente de culpa ou dolo. 

16.1.13. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitados pela contratante ou pelo fiscal ou 
comissão fiscalizadora da ata; 

16.1.14. Comunicar imediatamente ao setor competente, a ocorrência de quaisquer situações anormais 
relacionadas com a rotina de trabalho; 

16.1.15. Zelar pela qualidade dos serviços executados; 

16.1.16. Se submeter a eventuais testes de embriaguez via bafômetro; 

16.1.17. Conduzir o veículo observando e respeitando as normas de trânsito e segurança exigidas; 

16.1.18. Não ingerir ou transportar bebidas alcoólicas no veículo, estando o condutor e o acompanhante 
responsabilizados por tal transgressão; 

16.1.19. Não transportar terceiros que não sejam exclusivamente os alunos e/ou pais, desde que estes estejam 
expressamente autorizados pela Secretaria de Educação unicamente para fins que dizem respeito aos alunos. 

16.1.20 O Contratado deverá arcar com todas as despesas vindas da prestação do serviço, tais como combustível. 

16.2. Obrigações do contratante: 

16.2.1. Receber provisoriamente o serviço. 

16.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos; 
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16.2.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

16.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor especialmente 
designado; 

16.2.5. Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, prazo e forma previstos neste 
termo de referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 

Unidade Gestora Projeto/Atividade Elemento de despesa Fonte 

03.04.04 - FUNDO 
MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

12.122.0001.2019 - Gestão das Ações 
da Secretaria de Educação e Cultura 

 
12.361.0016.2021 - Desenv. da 

Educação Básica e Valorização dos 
Profissionais de Educação 40% 

 
12.361.0018.2025 - Assistência ao 

Estudante - Transporte Escolar 

3.3.9.0.39.00 Outros 
Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica 

Rec. 25% 
Educação – 01 

 
Rec. Salário 

Educação – 04 
 

Rec. FNDE – 15 
 

FUNDEB 40% - 19 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - A fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA ficará a cargo do 
CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Educação, na pessoa do secretario o Sr. Romilson Oliveira 
Pereira, matricula 3368 e o Sr. Daniel Paiva Santos, matricula 4491, como fiscais do contrato e o Sr. Daniel Avelar 
Ferreira Sampaio, matricula 2736 para exercer a função de gestor de contratos, tudo conforme portaria de nº 
347/2022 de 07 de março de 2022 ou por outro órgão competente que por ventura venha a ser criado no 
Município. 
 

CLÁUSULA DECIMA NONA - DAS PENALIDADES 

19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal 
garantida o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

19.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

V – Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 

c) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
d) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

VI – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 
fornecidas pela Contratante); 

d) De 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos serviços 



Poder Executivo Municipal 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGIBÁ  
ESTADO DA BAHIA 
CNPJ 13.701.966/0001-06 

  

 

Rua Chile, nº 01 centro, CEP: 45.585-000 – Telefax (73) 3244-2122 

ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
e) De 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou condição 
do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
f) De 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

VII – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Itagibá, 
por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

VIII – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

19.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida 
nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 18.2 supra e 10 (dez) dias 
corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

19.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

19.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em razão 
do contrato objeto desta licitação: 

IV – Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

V – Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 

VI – Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 

19.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do 
inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis. 

19.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02 
(dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por cento) 
do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 
obrigação assumida. 

19.8. As sanções previstas no item 18.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com o edital, e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

19.9. A CONTRATADA se sujeita às seguintes penalidades: 

I - Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para que haja concorrido. 

II - Multas sobre o valor total atualizado do contrato: 
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m) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o trigésimo 
dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços, limitadas a 20% do valor da fatura; 
n) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 30 (trinta) dias, 
limitadas a 20% do valor da fatura. 
o) Multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas do edital e o do contrato. 
p) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do contrato, 
sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade 
da rescisão contratual; 
q) Suspensão do direito de contratar com o MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ pelo período máximo de 5 (cinco) anos nas 
hipóteses previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
r) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 2 (dois) anos em situações não previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
s) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior. 
t) O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no 
mês em que cessar o motivo que lhe deu origem. 
u) As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou 
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário. 
v) Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis ou 
serem deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Prefeitura Municipal de 
Itagibá. 
w) Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado 
da notificação administrativa à contratada, sob pena de multa. 
x) Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos pela autoridade 
contratante, a contratada ficará automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não 
ressarcir os danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes assumida, sem 
prejuízo de outras penalidades.  

19.10. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será de 
competência da Prefeita Municipal de Itagibá, as demais penalidades serão de competência do Secretário 
Municipal    de Planejamento, Tributação, Arrecadação e Finanças 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - As partes firmam o presente instrumento em 03(três) vias, de igual forma e teor, na 
presença de duas testemunhas instrumentais, obrigando-se por si e seus sucessores ao fiel cumprimento do que 
ora ficou ajustado, elegendo o Foro da Comarca de Itagibá/Bahia, com renuncia expressa de qualquer outro, para 
dirimir as dúvidas quaisquer dúvidas do presente contrato. 
 
E, por estarem justos e acertados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma para que 
surta seus jurídicos e legais efeitos. 
 

Itagibá-BA, __________________. 
 
 
 

__________________________________ 
MUNICÍPIO DE ITAGIBÁ 

CONTRATANTE 

________________________________________ 
______________________ 

CONTRATADA 
 
 
 
 


